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ADVOCACIA

MAGNÍFICO REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ- ILHÉUS-BA:

    
ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ - ADUSC vem, mui respeitosamente, por intermédio de seu Presidente infrassinado, perante esta respeitosa Reitoria da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE SANTA CRUZ, aduzir e requer o que segue:
2.
O Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) ajuizou ação de Inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 14.039/2018 que revogou o art. 22 da Lei 8.352/2002, dispositivo este que admitia redução da carga horária de professores em regime de dedicação exclusiva do magistério superior, quando se dedicassem às atividades de pesquisa e extensão.

3.
A Adusc, por ser uma Associação que busca a melhoria do ensino e de melhoria de trabalho dos professores e na guarda de seus direitos, também está no polo ativo da presente ação, eis que está como amicus curiae da mesma.

4.
A presente ação foi concedida a liminar para que seja suspendida os efeitos do art. 12, objeto da ação de inconstitucionalidade. Senão vejamos a decisão de concessão da liminar:

“A concessão da medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade está condicionada à caracterização dos requisitos de relevância da fundamentação e do risco decorrente do retardo na prestação jurisdicional de forma a garantir-se a eficácia da decisão final.

No caso em comento, vislumbra-se a relevância da fundamentação esposada pela Requerente.

Como relatado, trata-se de ação direta de inconstitucionalidade que visa retirar do ordenamento jurídico, o trecho do art. 12 da Lei 14.039/2018 que revogou o art. 22 da Lei 8.352/2002, dispositivo este que admitia redução da carga horária de professores em regime de dedicação exclusiva do magistério superior, quando se dedicassem às atividades de pesquisa e extensão.

O regime jurídico dos servidores públicos é tema cujos projetos de Lei são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, o que caracteriza norma de reprodução obrigatória, por força do princípio da simetria. A Constituição Estadual observa tal simetria, por meio do seu art. 77, IV.

Como a alteração em regra tradicional e de elevada importância para a docência superior estadual foi atingida por uma emenda parlamentar em projeto de lei que, embora dispusesse sobre regime jurídico genericamente, não tratou inicialmente do estatuto do magistério superior, afigura-se o fumus boni iuris relativamente à alegação de vício formal que atinge a iniciativa.

Deste modo, entendo como presente a verossimilhança pelo primeiro argumento trazido pelo autor.

O autor aponta, ainda, vício material pela afronta aos arts. 207 da Constituição da República e 262, §3º da Constituição Estadual:

CF - Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
CEBA - Art. 262 - O ensino superior, responsabilidade do Estado, será ministrado pelas instituições estaduais do ensino superior, mantidas integralmente pelo Estado, com os seguintes objetivos:
(...)
§ 3º - As instituições estaduais de ensino superior têm como princípio a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão.
A norma revogada admitia que os docentes que estivessem em regime de dedicação exclusiva pudessem solicitar redução da carga horária por hora-aula, desde que estivessem envolvidos em projetos de pesquisa e extensão.

Ora, a medida se afigura como mecanismo de substituição de tarefas e não de desoneração. O docente ao diminuir o tempo em regência objetiva concentra esforços em atividades que igualmente demandam elevado tempo para o seu exercício.

Logo, a supressão da possibilidade de redução das horas-aula se afigura como uma potencial ofensa ao princípio constitucional multicitado, de onde se extrai, também, a verossimilhança do direito alegado.

Por outro lado, há perigo da demora na medida em que a autorização legislativa já induziu reitores a editarem normas infralegais aplicando a alteração, sem que se houvesse melhor avaliação dos impactos da medida nos projetos de pesquisa e extensão que vem sendo desenvolvidos contemporaneamente à sua edição. 

Mais do que isso, haverá um impacto financeiro sobre a coletividade de professores que se encontrem nesta condição, que poderá ensejar a convocação de assembléias da categoria com indicativos de greve, o que afetará profundamente a comunidade acadêmica - já havendo indícios de tal medida por meio do documento de Id. 2945064.

Assim, entendo como presentes os requisitos para a concessão da cautelar, prescindindo da oitiva das autoridades, na forma do art. 10, § 3º da Lei 9.868/99.

Quanto ao pedido de inclusão no feito na condição de amicus curiae, formulado pela Associação dos Docentes do Sudoeste Baiano, entidade de classe que defende os interesses da categoria há mais de um ano e que seu objeto social é atingido pelo deslinde da presente ação constitucional, é pertinente a sua inclusão no feito, na forma como admitida pelo art. 7º, §2º da Lei 9.868/99.

Do exposto, o voto é no sentido de DEFERIR A MEDIDA CAUTELAR para suspender a eficácia do art. 12 da Lei Estadual nº 14.039/2018, apenas na parte que revogou o art. 22 da Lei Estadual n° 8.352/2002, atribuindo a esta última o efeito estabelecido no art. 11, §2º da Lei 9.868/99, bem como DEFERIR a inclusão da Associação dos Docentes do Sudoeste Baiano no feito na condição de amicus curiae.

Dada a eficácia erga omnes da medida ora deferida, nos termos do art. 11 da Lei n. 9.868/99, determino a publicação integral deste decisum.

OFICIE-SE a Governadoria do Estado para que sejam prestadas informações no prazo de 30 (trinta) dias.

Após, OUÇA-SE a Procuradoria-Geral do Estado e o Ministério Público em 15 (quinze) dias.

Sala das sessões,

PRESIDENTE
DESA SILVIA CARNEIRO SANTOS ZARIF
Relatora
5.
Assim, requer a adequação desta Instituição de ensino (UESC) em cumprimento com a decisão liminar concedida  
Termos em que,

Pede e Espera Deferimento

Ilhéus-Ba., 18 de julho de 2019
José Luiz França Filho, 
Presidente

ADUSC-UESC – ILHÉUS-BA.
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